
  

Processo nº 25380.001749/2023-72

  

Unidade Gestora: COGEPE

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 148/2023
QUE CELEBRAM ENTRE SI, POR
INTERMÉDIO DA FUNDAÇÃO OSWALDO
CRUZ E A EMPRESA GENTE SEGURADORA
S.A.

A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, com sede na Av. Brasil, 4365 Manguinhos, na cidade do Rio de
Janeiro/RJ, CEP: 21040-900, inscrita no CNPJ sob o nº 33.781.055/0001-35, neste ato representada pela
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas Andrea da Luz Carvalho, nomeada pela Portaria nº 3.555,
de 01 de novembro de 2018 3224487, publicada no DOU de 05 de novembro de 2018, portadora da
Matrícula Funcional nº 1555524, uso das atribuições que lhe confere a portaria n° 666/2023 3355219,
doravante denominado Contratante, e a GENTE SEGURADORA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
90.180.605/0001-02, sediada na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 – Centro Histórico – Porto
Alegre/RS, CEP.: 90020-060, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por Carlos
Eduardo Pinto de Souza, conforme procuração que  consta no SEI em 3392601, tendo em vista o que
consta no Processo nº 25380.001749/2023-72 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente
da Dispensa de Licitação nº 76/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Seguro de
Acidentes Pessoais ColeMvo, de caráter personalíssimo, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência (3211035).

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação de Serviço de
Seguro de Acidentes
Pessoais ColeMvo, de
caráter personalíssimo,
para 2000 vidas

13943 Serviço 1 R$ 6.960,00 R$ 6.960,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. Autorização de Contratação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a parMr de
06/12/2023, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiMda a
negociação com o contratado , atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos
serviços tem natureza continuada;

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

III - Seja juntada jusMficaMva e moMvo, por escrito, de que a Administração mantém
interesse na realização do serviço;

IV - Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

V - Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amorMzados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado Mver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92,
IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência (3211035), anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O custo  total da contratação é de R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta reais) .
Sendo:

Item 1 - O valor mensal da contratação é de R$ 580,00 (quinhentos e oitenta reais),
perfazendo o valor total de R$ 6.960,00 (seis mil novecentos e sessenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência (3211035), anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, em 27/10/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela úlMma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exMnto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser uMlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsMtuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsMtuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoMficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subsMtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanMdade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. CienMficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emiMr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperMnentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.12. NoMficar os emitentes das garanMas quanto ao início de processo administraMvo para
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apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
enMdade, desde que devidamente jusMficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emiMdas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quanMdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsMtuir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relaMva à Seguridade Social; 2) cerMdão conjunta relaMva aos tributos federais e à Dívida
AMva da União; 3) cerMdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) CerMdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerMdão NegaMva de
Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio ColeMvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garanMndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aMvidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perMnente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execuMvos que fujam às especificações do memorial descriMvo ou instrumento
congênere.

9.17. Não permiMr a uMlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiMr a uMlização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaMbilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obMdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanMtaMvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saMsfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraMvo que
eventualmente venha a ser firmado, a parMr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obMdos somente poderão ser uMlizados para as finalidades que jusMficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o comparMlhamento com terceiros dos dados obMdos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
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responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parMr de contratos administraMvos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manMdos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perMnentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência da garanMa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

11.1.1. Contratação de baixa complexidade;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92,
XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jusMficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar , quando praMcadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusMficar
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a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praMcadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusMfiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 202

IV - Multa:

Moratória de 10% (dez por cento ) por dia de atraso injusMficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaMvamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administraMvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraMvo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infrações administraMvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Mpificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uMlizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práMca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaMvos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insMtuídos no âmbito do Poder ExecuMvo Federal. (Art. 161, da Lei

Contrato nº 148/2023 - COGEPE (3392616)         SEI 25380.001749/2023-72 / pg. 7



nº 14.133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraMva e/ou indenizações, não inscritos em dívida aMva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administraMvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato será exMnto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esMpulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

I - ficará ele consMtuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecMvas sanções
administrativas; e

II - poderá a Administração optar pela exMnção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser exMnto antes de cumpridas as obrigações nele esMpuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos moMvos previstos no arMgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A exMnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser exMnto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enMdade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

14.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:
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Gestão/Unidade: COGEPE (Coordenação Geral de Gestão de Pessoas);

I) ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000001/2023

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 633

IV) Classe/Grupo: 713 - SERVIÇOS DE SEGUROS E DE PENSÕES(EXCETO SERVIÇO DE
RESEGURO) EXCETO SERVIÇOS DE SEGURIDADE SOCIAL COMPULSÓRIA

V) Identificador da Futura Contratação: 254420-82/2022

 

14.3. A dotação relaMva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conMdas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conMdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiMvo,
submeMdo à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jusMficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiMvo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respecMvo síMo oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º,
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO (ART. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da JusMça Federal do Rio de Janeiro, para dirimir os li^gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 

Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2023.

 

 

Pela Contratante
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Andrea da Luz Carvalho
Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas

 

Pela Contratada

Carlos Eduardo Pinto de Souza
Representante Legal

 

 

TESTEMUNHAS:

1- Rafaela dos Santos Silva

2- Carla Soraia Bezerra da Costa Domingues

Documento assinado eletronicamente por RAFAELA DOS SANTOS SILVA, Chefe do Serviço de
Formalização Contratual, em 05/12/2023, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Carla Soraia Bezerra da Costa Domingues, Prestador(a) de
Serviços, em 05/12/2023, às 11:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NELSON PASSAGEM VIEIRA, Coordenador(ª) Geral de
Gestão de Pessoas Substituto(ª), em 05/12/2023, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO PINTO DE SOUZA, Usuário Externo, em
05/12/2023, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3392616 e o
código CRC 53973B9F.

Referência: Processo nº 25380.001749/2023-72 SEI nº 3392616
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023120600188
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 82/2023 - UASG 254446

Nº Processo: 25387.000337/2023-55.
Pregão Nº 73/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FARMACOS.
Contratado: 02.678.215/0001-91 - SUL DE MINAS INGREDIENTES LTDA. Objeto: O objeto do
presente instrumento é a contratação para aquisição do excipiente amido de milho grau
farmacêutico do fabricante ingredion..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 28/11/2023 a
27/01/2024. Valor Total: R$ 26.400,00. Data de Assinatura: 28/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 254446

Número do Contrato: 53/2020.
Nº Processo: 25387.100156/2020-85.
Inexigibilidade. Nº 55/2020. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FÁRM ACO S .
Contratado: 05.025.913/0001-86 - FETTE AMERICA LATINA LTDA. Objeto: Prorrogação, por
mais 12 (doze) meses, do prazo de vigência do contrato administrativo de serviços
continuados. Vigência: 04/12/2023 à 04/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
18.178.630,93. Data de Assinatura: 04/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 254446

Número do Contrato: 57/2020.
Nº Processo: 25387.100446/2018-12.
Inexigibilidade. Nº 60/2020. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM FARM ACO S .
Contratado: 14.603.261/0001-00 - BUCHI BRASIL LTDA.. Objeto: O objeto do presente
termo aditivo é a prorrogação, por mais 12 (doze) meses, do prazo de vigência do contrato
administrativo de serviços continuados nº. 57/2020, conforme previsto na cláusula segunda
- da vigência e nos termos do inciso ii, do art. 57 da lei 8.666/93. Vigência: 14/12/2023 a
14/12/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.769.380,43. Data de Assinatura:
04/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2023).

INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLÓGICOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 637/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.002108/2023-85.
Dispensa Nº 235/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOG I CO S .
Contratado: 45.812.327/0001-04 - SOLABOR PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA.
Objeto: Aquisição de acido,ascorbico; 98%; fr 1000g, indicador negro eriocromo t; fr 25g,
etanol absoluto; liquido; incolor; >99,5%(200 proof); fr 1l e
tetrametiletilenodiamino(temed); 99%; per; fr 25ml.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 05/12/2023 a
03/04/2024. Valor Total: R$ 204,34. Data de Assinatura: 05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 638/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.002108/2023-85.
Dispensa Nº 235/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOG I CO S .
Contratado: 08.238.866/0001-47 - ADONEX COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIO
LTDA. Objeto: Aquisição de kit teste; dureza; 0,0-30,0/0-300mg/l.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: II. Vigência: 05/12/2023 a
03/04/2024. Valor Total: R$ 1.499,97. Data de Assinatura: 05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 663/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386.002290/2023-74.
Pregão Nº 364/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLOGICO S .
Contratado: 67.645.002/0001-09 - ACISTEL COMERCIO, MANUTENCAO E INSTALACAO LTDA.
Objeto: Aquisição de sistema protecao descargas atmosfericas com instalação.
Fundamento Legal: DECRETO 10.024/2019 - Artigo: 1. Vigência: 05/12/2023 a 19/03/2024.
Valor Total: R$ 10.600,00. Data de Assinatura: 05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 408/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386002526202372 . Objeto: Aquisição de FONTE DE ALIMENTACAO; 100-
120V; 48VCD; 50152396, APL CABINE, da marca THERMO. Total de Itens Licitados: 00001.
Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: O objeto
reflete necessidade especial do órgão, sendo a marca solicitada a única que atende a
Administração. Declaração de Inexigibilidade em 04/12/2023. BRUNA LA POENTE DE
CASTRO BARRETO. Assessor Vice Diretoria. Ratificação em 04/12/2023. ROSANE CUBER
GUIMARAES. Diretor Substituto. Valor Global: R$ 11.737,98. CNPJ CONTRATADA :
38.658.399/0001-75 DATAMED LTDA.

(SIDEC - 05/12/2023) 254445-25443-2023NE000045

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 409/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386002420202379 . Objeto: Aquisição de estufa aquecimento Total de Itens
Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993..
Justificativa: O equipamento solicitado é o único que atende as necessidades do
Departamento Declaração de Inexigibilidade em 04/12/2023. LEILA LAHAS. Assessora da
Vice-diretoria de Qualidade. Ratificação em 04/12/2023. ROSANE CUBER GUIMARAES. Vice-
diretora de Qualidade. Valor Global: R$ 23.886,32. CNPJ CONTRATADA : Estrangeiro LOBOV
CIENTÍFICA LDA.

(SIDEC - 05/12/2023) 254420-25201-2023NE000045

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 385/2023

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , publicada no D.O.U de
24/11/2023, .Entrega das Propostas: a partir de 24/11/2023, às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 07/12/2023, às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de rolha de silicone,
tampão TBE , Tampão TE, Tampa conector Duran, e anel vedação Duran.

EDUARDO RANGEL DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 05/12/2023) 254420-25201-2023NE800045

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 377/2023

O Pregoeiro no uso de suas atribuições que lhe confere a portaria 342/2023
DIBIO vem divulgaro resultado do pregão eletrônico 377/2023. Foi vencedor do item 1 a
licitante BRAZDI IMP EXP COM SERV DE PROD LABORAT LTD no valor de R$ 11.393,85
(Onze mil trezentos e noventa e tres reais e oitenta e cinco centavos). Os item 2 a licitante
AUREMAR DISTRIBUIDORA LTDA no valor de R$ 155.000,00 (Cento e cinquenta e cinco m
il reais).O item 3 a licitante SIS COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA no valor
de R$ 44.260,50 (Quarenta e quatro mil duzentos e se ssenta reais e cinquenta centavos).
O valor to tal da licitação foi de R$ 210.654,35 (Duzento s e dez mil seiscentos e cinquenta
e quatro re ais e trinta e cinco centavos).

EDUARDO RANGEL DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIDEC - 05/12/2023) 254445-25201-2023NE800040

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 185/2023 - UASG 254445

Número do Contrato: 570/2023.
Nº Processo: 25386.002244/2023-75.
Dispensa. Nº 264/2023. Contratante: INSTITUTO DE TECNOLOGIA EM IMUNOBIOLO G I CO S .
Contratado: 28.661.109/0001-99 - BIOSTAN PRODUTOS ANALITICOS E LABORATORIAIS
LTDA. Objeto: Trata o presente exclusivamente da retificação do item 10 da icne 570/2023.
Vigência: 04/12/2023 a 17/05/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 2.095,00. Data
de Assinatura: 04/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 04/12/2023).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 431/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386001237202356. Objeto: Contratação de serviço de
calibração de medidores vazão.. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 06/12/2023 das 08h00
às 12h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço: Avenida Brasil, 4365 - Manguinhos, Manguinhos
- Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-00431-2023. Entrega
das Propostas: a partir de 06/12/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 20/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

MAURICIO ZUMA MEDEIROS
Diretor

(SIASGnet - 04/12/2023) 254445-25201-2023NE000045

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 306/2023 - UASG 254445

Nº Processo: 25386001997202363. Objeto: Aquisição de TELA, PLACA,
ESPATULA HELM TESTE e LAMINULA;EM PAPEL CELOFANE;COLA FRIO;40X29MM.. Total de
Itens Licitados: 4. Edital: 06/12/2023 das 09h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço:
Avenida Brasil, 4365 - Manguinhos, - Rio de Janeiro/RJ ou
https://www.gov.br/compras/edital/254445-5-00306-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 06/12/2023 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 20/12/2023
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JUNILTON BARBOSA SILVA
Pregoeiro

(SIASGnet - 04/12/2023) 254445-25201-2023NE000045

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Ata de Registro de Preços. Processo: 25386.002325/2023-75- Objeto: Aquisição de
CONECTOR Y Ata 572/2023, Contratada: WATSON-MARLOW BREDEL IND.COMERCIO LTDA ,
CNPJ: 07.910.191/0001-78, no valor total de R$ 23.790,00; Ata 573/2023, Contratada: LBF
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 29.030.802/0001-26 no valor total de R$ 57.500,00;
Pregão Eletrônico SRP nº 368/2023, Data de Assinatura: 04/12/2023, Vigência: 12 (doze)
meses a partir da última assinatura da Ata.

DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO Nº 148/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.001749/2023-72.
Dispensa Nº 76/2023. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 90.180.605/0001-02 - GENTE SEGURADORA SA. Objeto: Contratação de
serviços comuns de seguro de acidentes pessoais coletivo, de caráter personalíssimo, nas
condições estabelecidas no termo de referência (3211035)..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: II. Vigência: 06/12/2023 a
06/12/2024. Valor Total: R$ 6.960,00. Data de Assinatura: 05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 161/2023 - UASG 254420

Nº Processo: 25380.002494/2023-65.
Dispensa Nº 90138/2022. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ.
Contratado: 34.028.316/0002-94 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRA FO S .
Objeto: A contratação de produtos e serviços por meio de pacote de serviços dos correios
mediante adesão ao termo de condições comerciais e anexos, quando contratados serviços
específicos, que permite a compra de produtos e utilização dos diversos serviços dos
correios por meio dos canais de atendimento disponibilizados..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: IX. Vigência: 29/11/2023 a
29/11/2024. Valor Total: R$ 600.000,00. Data de Assinatura: 29/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2023 - UASG 254420

Número do Contrato: 82/2018.
Nº Processo: 25380.102030/2018-91.
Pregão. Nº 60/2018. Contratante: FUNDACAO OSWALDO CRUZ. Contratado:
33.498.551/0001-86 - TURISMO TRES AMIGOS LTDA. Objeto: O objeto do presente
termo aditivo é a prorrogação, por mais 06 (seis) meses, do prazo de vigência do
contrato administrativo de serviços continuados nº 82/2018, conforme previsto na
cláusula segunda - da vigência e nos termos do art. 57, §4º, da lei n.º 8.666/93, com
início na data de 07/12/2023 e término em 07/06/2024.
haverá, encerramento antecipado da vigência contratual caso concluído o processo
licitatório para contratação do serviço objeto do presente ajuste, sem a necessidade
de pagamento de indenização ao contratado;. Vigência: 07/12/2023 a 07/06/2024.
Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 24.728.895,84. Data de Assinatura:
05/12/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 05/12/2023).

Publicação do Contrato nº 148/2023 - COGEPE (3397973)         SEI 25380.001749/2023-72 / pg. 11

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
rfdss
Realce


	Contrato nº 148/2023 - COGEPE (3392616)
	Publicação do Contrato nº 148/2023 - COGEPE (3397973)

		paulo_cesar@in.gov.br
	2023-12-06T00:38:42-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




